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No período atual, a energia elétrica faz-se presente em todos os momentos de nossas vidas, 

em todos os espaços, sejam eles públicos ou privados. O consumo de objetos, o acesso à 

informação, o manuseio das técnicas, o funcionamento das instituições, os processos 

produtivos, o deslocamento de pessoas, bens e dinheiro, a produção de calor, luz e frio, enfim, 

todas essas ações estão diretamente dependentes e relacionadas ao fornecimento de energia 

elétrica. Sem esse fornecimento, as cidades, os meios de produção e a maioria dos países 

interromperiam suas principais atividades. Ficamos inertes, por exemplo, em meio a qualquer 

interrupção temporária de energia.  

Segundo Gerald Manners, a escassez de energia numa economia capitalista “[...] apresenta um 

dos entraves mais difíceis ao progresso econômico; e se o investimento de capital no setor de 

energia ficar retardado, e o suprimento de energia tornar-se inelástico, partes de qualquer 

investimento produtivo estão sujeitas a ficar ociosas”
1
. Para além dos rebatimentos na esfera 

produtiva apontados pelo autor, a carência de energia elétrica no mundo contemporâneo 

certamente provocará instabilidade nas dimensões financeira, informacional, política e social 

do sistema capitalista, gerando outras reorganizações e novos rearranjos.        

Desse modo, a eletricidade é um dos motores principais, quiçá o principal, da engrenagem 

que movimenta o mundo atual. Sem ela, possivelmente, esse mundo entraria em colapso. 

Nesse sentido, sua oferta ampliada, segura e contínua se constitui em um fator essencial para 

o desenvolvimento das forças produtivas de qualquer economia moderna capitalista, sendo 

uma condição sine quan non para o crescimento econômico e para a satisfação das principais 

necessidades humanas do período técnico-científico informacional. Assim, a “[...] natureza e a 

rapidez do desenvolvimento econômico acham-se intimamente relacionadas com o controle e 
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utilização da energia, tendo essa relação uma expressão geográfica”
2
. O desempenho 

econômico favorável e crescente de uma “[...] região gira em torno quer do aproveitamento 

dos recursos de energia no âmbito daquela, quer do transporte de energia para ela”
3
.   

No Brasil, a dependência quase vital da energia elétrica decorre de eventos importantes que 

ocorreram desde a década de 1960 e que condicionaram a ampliação do sistema elétrico 

nacional, a saber: a expansão das atividades industriais, a modernização do campo e o 

alargamento da fronteira agrícola, o crescimento demográfico e a aceleração do processo de 

urbanização, a modernização do sistema de transporte e a construção de novos modais viários, 

a expansão dos meios de comunicação, o aumento do consumo de eletrodomésticos, 

eletroeletrônicos e demais objetos técnicos etc. Esses eventos desencadearam a produção de 

um novo meio geográfico no Brasil, isto é, um meio técnico-científico-informacional, “[...] 

revigorado com os novos e portentosos recursos da informação [...] e sob a égide do 

mercado”
4
.  

Para atender às demandas decorrentes da constituição desse novo meio geográfico, fez-se 

necessário, nos anos que sucederam a década de 1960, reestruturar e modernizar sua base 

material energética via políticas, programas e incentivos governamentais de expansão do 

sistema elétrico nacional. Isso resultou na construção de grandes e modernas usinas 

hidrelétricas e termoelétricas, centrais termonucleares, usinas eólicas e na capilarização dos 

serviços de eletricidade ao longo do território nacional por meio da adoção de sistemas 

integrados de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica.  

Assim, é diante desse contexto de demanda crescente por energia no mundo e no Brasil e de 

sua consequente necessidade de oferta ininterrupta e diversa que surgiram novas técnicas de 

geração de energia elétrica: a solar fotovoltaica, a geotérmica, a biomassa, a oceânica e a 

eólica.  

Essas técnicas são entendidas aqui, no sentido lato, como o “[...] conjunto de meios de toda 

espécie de que o homem dispõe, em um dado momento, e dentro de uma organização social, 

econômica e política, para modificar a natureza, seja a natureza virgem, seja a natureza já 

alterada pelas gerações anteriores”
5
. Concomitante a essa modificação da natureza, acontece a 

sua apropriação e o uso de seus recursos para atender determinadas intencionalidades. 

Portanto, as técnicas são o intermédio da relação homem-meio, são elementos constitutivos do 

espaço geográfico. No entanto, diferente de outros tempos em que a técnica limitava-se quase 

que exclusivamente para suprir as necessidades elementares de subsistência, atualmente ela 

está a serviço do mercado. Agora, entre o homem produtor e a natureza, colocam-se novas 

tecnologias de acesso aos recursos naturais, novas artificialidades fixadas ao território e novos 

usos mercadológicos
6
.      

No caso da energia eólica, ela se tornou possível graças à descoberta de uma técnica, em um 

determinando momento e em um determinado lugar. Embora ela tenha um ponto de origem, 

seu desenvolvimento se deu mediante sucessões e coexistências. Assim, por exemplo, é 

possível visualizarmos em um lugar técnicas de geração de energia eólica procedentes de 

espaço-tempos distintos, com finalidades similares, no entanto, utilizadas de maneira 
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diferente. Para ilustrar tal reflexão, podemos citar o caso de um moinho de vento e de uma 

turbina eólica coabitando o mesmo lugar: dois objetos técnicos originários de momentos 

históricos diversos, pensados para atender um objetivo em comum – ou seja, a geração de 

energia eólica por meio da energia cinética dos ventos –, porém usados com propósitos 

específicos, o primeiro para extrair água do lençol freático e o segundo para a geração de 

energia elétrica. No que concerne à técnica de aproveitamento energético da fonte eólica, ela 

ocorre mediante a transformação da potência dos ventos em potência mecânica, por sua vez 

convertida em energia elétrica
7
. Para que isso se suceda, é utilizada uma turbina eólica de eixo 

horizontal, principal objeto técnico responsável pela produção de energia elétrica em larga 

escala. A turbina eólica e o gerador elétrico são os principais componentes de um aerogerador 

(Figura 1), que, reunido às outras unidades geradoras e conectado à rede elétrica através das 

subestações, formam uma usina eólica.  

 

 
Figura 1. Componentes de um aerogerador 

Fonte: ALTERIMA, 2012. 

Como se pode observar na figura 1, além da turbina eólica e do gerador elétrico, integram o 

aerogerador outros objetos técnicos e sistemas, como por exemplo: pás, rotor, nacele, 

multiplicador de velocidade, torre de sustentação, sensores de vento, sistema de freio a disco, 

sistema de freio aerodinâmico etc. A geração de energia elétrica no aerogerador consiste da 

seguinte técnica: “A turbina eólica acionada pelo vento produz energia mecânica no eixo que, 

por sua vez, movimenta o gerador [...]. O gerador elétrico, acionado pela turbina, converte 

energia mecânica em energia elétrica por meio de conversão eletromagnética”
8
. Em virtude da 

descoberta e do aperfeiçoamento dessa técnica para fins comerciais, da demanda crescente do 

                                                           
7
 Custódio, 2013.  

8
 Custódio, 2013, p. 77-78. 
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mercado global e nacional e da existência de lugares com ventos capazes de gerar lucros e do 

qual a mais-valia pode ser extraída, é que o estado do Rio Grande do Norte, localizado no 

Nordeste do Brasil, tem despontado no cenário mundial como um dos principais destinos dos 

investidores nacionais e internacionais no desenvolvimento de projetos de geração de energia 

eólica. Isso se deve ao fato do Rio Grande do Norte dispor em seu meio ecológico de uma 

abundância de “bons ventos”, apresentando localidades com um regime de ventos cuja 

velocidade média anual oscila entre 7.5 e 9.5 m/s, a uma altura de 50 metros, como pode ser 

visualizado na figura 2. 

 

Figura 2. Mapa de potencial eólico do território do Rio Grande do Norte. 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do CRESESB (2001). 

Esses recursos eólicos são considerados pelo mercado energético como um dos melhores do 

Brasil para aproveitamento comercial, já que apresentam variação, potência, regularidade e 

velocidade ideais para a geração de energia elétrica. Tal característica natural foi um dos 

primeiros fatores de atração de investidores ao território potiguar
9
.  

Diante disso, o objetivo deste trabalho é apresentar o cenário de produção de energia eólica no 

Rio Grande do Norte, lançando um olhar sobre o uso do território pelas corporações, de 

origem espanhola, Iberdrola e Gestamp. Para isso, utilizamos uma metodologia quali-

quantitativa, com a coleta de dados nas publicações da Global Wind Energy Council (GWEC) 

sobre o panorama do setor eólico no mundo, com informações relativas à capacidade eólica 

instalada, a distribuição geográfica dos empreendimentos eólicos etc.; na Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) referentes à geração de energia eólica no Brasil, a participação 

                                                           
9
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acionária das empresas nos projetos eólicos em operação, em construção e outorgados, e os 

arquivos em formato de shapefile acerca das usinas eólicas e aerogeradores válidos; no site 

das empresas concernentes ao seu histórico, a sua estrutura acionária e a sua atuação no 

contexto global, nacional e local; e da pesquisa de campo sobre alguns rebatimentos das ações 

empreendidas pelas empresas na organização espacial dos lugares produtores de energia 

eólica.  

A geração de energia eólio-elétrica no Brasil e no Rio Grande do Norte no 

contexto de reestruturação do sistema elétrico nacional 

A entrada do Brasil e, por extensão, do Rio Grande do Norte na rota do circuito produtivo de 

energia eólio-elétrica deveu-se, entre outros fatores, à reestruturação do sistema elétrico 

nacional promovida, em 2003, a partir da implantação de um novo marco regulatório para o 

setor elétrico. O estabelecimento desse novo marco regulatório ocorreu após um período 

crítico da história do Brasil marcado por apagões e racionamentos, resultados dos anos de 

ausência de planejamento energético, de redução dos investimentos em geração e transmissão 

de energia elétrica, da proibição das estatais em investir no setor, do elevado risco no qual os 

investidores privados estavam submetidos e, por último, da diminuição do nível dos 

reservatórios das usinas hidrelétricas.  

A “crise do apagão”, como assim ficou conhecida e desencadeada nos anos de 2001 e 2002, 

atingiu todo o território nacional e levou o então governo federal, na época presidido por 

Fernando Henrique Cardoso (FHC)
10

, a adotar uma rigorosa política de racionamento, com 

redução compulsória de 20 por cento do consumo de energia elétrica pelos consumidores 

residenciais, industriais e comerciais. Assim, fixou-se uma cota mensal de energia para todos 

os consumidores sob pena de multa e corte de luz, caso houvesse a extrapolação de tal cota. 

Ainda como consequências do racionamento, o governo federal estabeleceu um aumento 

tarifário, determinou cortes na iluminação pública, impediu o uso de energia em outdoors e 

monumentos e suspendeu a realização de eventos esportivos a partir das 18 horas. O 

racionamento, que teve seu início decretado em 1º de junho de 2001, encerrou no dia 28 de 

fevereiro de 2002, gerando transtornos para a população e perdas econômicas imensuráveis 

para a economia nacional
11

. A “crise do apagão” apenas revelou o fracasso de um modelo 

adotado, pelo governo federal, para o setor elétrico, não gerando segurança energética aos 

consumidores e aos investidores.  

Como reflexo da crise, o governo federal criou e instalou, por meio da Medida Provisória N.º 

2.147, de 15 de maio de 2001, a Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica (GCE), cujo 

objetivo era “[...] o de propor e implementar medidas de natureza emergencial para 

compatibilizar a demanda e a oferta de energia elétrica, de forma a evitar interrupções 

intempestivas ou imprevistas do suprimento de energia elétrica”
12

. Perante o argumento 

propagado pelo governo de que a crise tinha como principal causa a hidrologia adversa e em 

                                                           
10

 O presidente Fernando Henrique Cardoso (FHC), do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 

governou o Brasil de 1º de janeiro de 1995 a 1º de janeiro de 2003.  
11

 Informações obtidas no Acervo do Jornal O Globo. In: FREITAS, Ailton. Da falta de estrutura fez-se a “crise 

do apagão” no Brasil do início do século XXI. Jornal O Globo. 21 de maio de 2001. Disponível em: 

<http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/da-falta-de-estrutura-fez-se-crise-do-apagao-no-brasil-do-

inicio-do-seculo-xxi-9396417>. Acesso em: 28 de março de 2017. 
12

 Brasil, 2001.  

http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/da-falta-de-estrutura-fez-se-crise-do-apagao-no-brasil-do-inicio-do-seculo-xxi-9396417
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virtude de o Brasil apresentar um grande potencial eólico, a CGE criou, por intermédio da 

Medida Provisória N.º 2.198-3, de 28 de junho de 2001, o Programa Emergencial de Energia 

Eólica (PROEÓLICA), com os seguintes objetivos: “viabilizar a implantação de 1.050 MW, 

até dezembro de 2003, de geração de energia elétrica a partir de fonte eólica, integrada ao 

sistema elétrico interligado nacional; promover o aproveitamento da fonte eólica de energia, 

como alternativa de desenvolvimento energético, econômico, social e ambiental; e promover a 

complementaridade sazonal com os fluxos hidrológicos nos reservatórios do sistema 

interligado nacional”
13

. Embora o PROEÓLICA, a nosso ver criado tardiamente, não tenha 

surtido efeitos práticos no sentido de evitar ou minimizar os impactos decorrentes dos 

apagões e do racionamento, ele foi um marco importante para o estabelecimento, nos anos 

posteriores ao governo de FHC, de novos programas de incentivo às fontes alternativas de 

energia, surgidos com a entrada em vigor do novo marco regulatório do setor elétrico e que 

resultou em um novo modelo de contratação de energia elétrica. Esse novo modelo, 

concebido no início do primeiro governo do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (Lula), 

do Partido dos Trabalhadores (PT) e sob responsabilidade da então Ministra de Minas e 

Energia, Dilma Rousseff, se diferenciava dos anteriores por ter em vista, simultaneamente, 

“[...] os três principais alvos do serviço público de eletricidade: segurança no abastecimento, 

modicidade tarifária e universalização dos serviços de energia elétrica”
14

.  

Sendo assim, o novo modelo priorizou a expansão do sistema elétrico nacional via 

planejamento energético com competição e investimento privado e público, retirando várias 

estatais, como as Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras), do Programa Nacional de 

Desestatização (PND)
15

. Ademais, esse novo modelo estava assentado nas seguintes ações: a 

realização de leilões para a contratação de novos e velhos projetos de geração de energia 

elétrica; a obrigatoriedade da apresentação de Licença Ambiental Prévia (LP) para que tais 

projetos sejam colocados em processo licitatório; a classificação dos empreendimentos 

cadastrados nos leilões por energia nova e energia existente; e a criação da Empresa de 

Pesquisa Energética (EPE), que se tornou responsável pelo desenvolvimento de estudos e 

pesquisas direcionadas a subsidiar o planejamento estratégico do setor energético como um 

todo e em longo prazo (30 anos), não apenas a energia elétrica, mas o petróleo, o gás natural e 

seus derivados, o carvão mineral, as fontes energéticas renováveis e a eficiência energética
16

.  

Nesse sentido, a EPE passou a desempenhar um “[...] papel central nos leilões de energia 

nova, participando tanto da fase de concepção metodológica como da fase de implementação, 

                                                           
13

 Brasil, 2001a. 
14

 Tolmasquim, 2015, p. 22.  
15

 O Programa Nacional de Desestatização (PND), criado pela Lei N.º 8.031, de 12 de abril de 1990, durante o 

governo do então presidente Fernando Collor de Melo, e alterado pela Lei Nº 9.491, de 09 de setembro de 1997, 

no governo de FHC, tinha como objetivos fundamentais: “I – reordenar a posição estratégica do Estado na 

economia, transferindo à iniciativa privada atividades indevidamente exploradas pelo setor público; II -

 contribuir para a reestruturação econômica do setor público, especialmente através da melhoria do perfil e da 

redução da dívida pública líquida; III – permitir a retomada de investimentos nas empresas e atividades que 

vierem a ser transferidas à iniciativa privada; IV – contribuir para a reestruturação econômica do setor privado, 

especialmente para a modernização da infra-estrutura e do parque industrial do País, ampliando sua 

competitividade e reforçando a capacidade empresarial nos diversos setores da economia, inclusive através da 

concessão de crédito; V – permitir que a Administração Pública concentre seus esforços nas atividades em que a 

presença do Estado seja fundamental para a consecução das prioridades nacionais; VI – contribuir para o 

fortalecimento do mercado de capitais, através do acréscimo da oferta de valores mobiliários e da 

democratização da propriedade do capital das empresas que integrarem o Programa” (BRASIL, 1997). Por meio 

do PND, várias empresas públicas brasileiras – algumas estratégicas – foram privatizadas, como a Companhia 

Vale do Rio Doce e algumas distribuidoras estaduais de energia elétrica, como a COSERN.  
16

 Tolmasquim, 2015. 
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por elaborar os estudos de preço-teto a ser responsável pelas habilitações técnicas das usinas 

aptas a participar da disputa”
17

. Diferente dos leilões realizados no modelo anterior, no qual 

quem ganhava o direito de construir as unidades geradoras eram aqueles que ofereciam o 

maior valor pelo uso do bem público, no novo modelo a diretriz é ao revés: ganha o leilão 

quem oferece o menor preço pela venda da energia. O vencedor “[...] além de ganhar a 

concessão, recebe um contrato de longo prazo, eliminando o risco de construir uma usina e 

ficar descontratado”
18

. Diante do contexto nacional de pós-racionamento de energia e de 

estabelecimento do novo marco regulatório do setor elétrico, deu-se a instituição do Programa 

de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA). Esse Programa, 

concebido pela Lei N.º 10.438, de 26 de abril de 2002 e com alguns incisos regulamentados 

pelo Decreto N.º 5.025, de 30 de março de 2004, foi instituído com o objetivo de “[...] 

aumentar a participação da energia elétrica produzida por empreendimentos de Produtores 

Independentes Autônomos, concebidos com base em fontes eólica, pequenas centrais 

hidrelétricas e biomassa, no Sistema Elétrico Interligado Nacional”
19

.  

O intuito do PROINFA foi o de possibilitar uma maior diversificação da matriz energética 

brasileira, assentada, historicamente e majoritariamente, na hidroeletricidade, gerando, assim, 

uma maior segurança ao abastecimento elétrico nacional. Para a elaboração e execução do 

Programa, coube ao Ministério de Minas e Energia (MME) o papel de definir as diretrizes, de 

construir o planejamento e de estabelecer o valor econômico para cada fonte, enquanto que à 

Eletrobras incumbiu-se a função de ser a agente executora, com a celebração dos contratos de 

20 anos de compra e venda de energia (MME, s.d.). Para financiar os investimentos, o 

Programa contou com uma linha de crédito especial de até 70 por cento do valor dos 

empreendimentos concedido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES). Segundo informações do MME (s.d.), o PROINFA selecionou, ao longo das duas 

chamadas públicas realizadas em 2004, 144 projetos de geração de energia elétrica, 

totalizando 3.299,40 MW de capacidade instalada, sendo 1.191,24 MW provenientes de 63 

pequenas centrais hidrelétricas (PCHs), 1.422,92 MW de 54 usinas eólicas, e 685,24 MW de 

27 usinas térmicas a base de biomassa. Dos 54 projetos eólicos contratados via PROINFA, 14 

estão localizados no estado do Ceará, 13 na Paraíba, 11 em Santa Catarina, 5 no Pernambuco, 

5 no Rio Grande do Sul, 2 no Rio de Janeiro e 1 no Piauí. No Rio Grande do Norte, o 

Programa contemplou 3 projetos instalados no litoral setentrional do estado, a saber: as usinas 

eólicas Alegria I e Alegria II, localizadas no município de Guamaré, e a usina eólica RN 15 – 

Rio do Fogo, localizada no município de Rio do Fogo.  

Embora a biomassa e as PCHs tenham elevado sua participação no contexto do sistema 

elétrico nacional, a fonte eólica foi, sem dúvidas, aquela que mais se beneficiou com o 

PROINFA, o que fez impulsionar o mercado eólico no território brasileiro e aumentar seu 

protagonismo na matriz energética nacional. O desenvolvimento do PROINFA, inicialmente, 

e a realização dos leilões, a posterior, atraíram investidores nacionais e internacionais, 

resultando na instalação, no Brasil, de uma das maiores capacidades produtivas de geração de 

energia eólio-elétrica do mundo. 

Dados divulgados pela Global Wind Energy Council (2017) apontam que, até o final do ano 

de 2016, o Brasil detinha a nona maior capacidade eólica instalada no mundo, atrás apenas de 

países como: a China, com 168.690 MW; os Estados Unidos, com 82.184 MW; a Alemanha, 
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 Tolmasquim, 2015, p. XXIII. 
18

 Tolmasquim, 2015, p. XXI.  
19

 Brasil, 2002.  
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com 50.018 MW; a Índia, com 28.700 MW; a Espanha, com 23.074 MW; o Reino Unido, 

com 14.543 MW; a França, com 12.066 MW e o Canadá, com 11.900 MW. No final de 2016, 

o Brasil tinha instalado em seu território uma capacidade eólica de 10.740 MW, o que 

representava 2,2 por cento da capacidade instalada no mundo. Atualmente, essa capacidade 

representa, aproximadamente, 7 por cento da matriz energética nacional, constituída, 

majoritariamente, pela hidroeletricidade, com 61,03 por cento, e pela termoeletricidade, com 

27,09 por cento da capacidade instalada no Brasil
20

. Mesmo sendo uma participação ainda 

pequena frente às hidrelétricas e às térmicas, tem-se verificado, nos últimos 15 anos, um 

crescimento exponencial da energia eólica no território brasileiro. Tal aumento decorre do 

aproveitamento mercadológico do potencial eólico da vertente atlântica do território nacional, 

realizado mediante a instalação de usinas eólicas, como pode ser observado nas figuras 3 e 4.   

 

 
Figura 3. Mapa de potencial eólico do território brasileiro.   

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados do CRESESB (2001). 
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Figura 4. Mapa das usinas eólicas em operação e em construção no território brasileiro. 

Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados da ANEEL (2017a). 

Na figura 3, é possível perceber que o potencial eólico brasileiro está circunscrito às regiões 

Nordeste, Sudeste e Sul do Brasil, às porções centro e sudoeste do estado de Mato Grosso do 

Sul, à costa litorânea do estado do Amapá e à porção nordeste do estado de Roraima. Essas 

áreas apresentam ventos que oscilam de 7.5 a 9.5 m/s, a 50 metros de altura. Contudo, as 

usinas eólicas em operação, em construção e outorgadas estão concentradas, 

majoritariamente, no Nordeste brasileiro e nos estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 

localizados no sul do Brasil. 

De acordo com a figura 4, as usinas eólicas em operação estão situadas, em sua maioria, na 

porção nordeste e sul do território brasileiro, mais precisamente nos estados do Rio Grande do 

Norte, do Rio Grande do Sul, da Bahia e do Ceará. Das 420 usinas eólicas em operação, 321 

estão concentradas nesses quatro estados, totalizando uma capacidade de 8.553.327 kW de 

potência fiscalizada, 81 por cento da capacidade nacional. Desse total, o Rio Grande do Norte 

responde por 3.311.556 kW de 122 usinas eólicas instaladas, o Rio Grande do Sul por 

1.947.367 kW de 73, a Bahia por 1.750.140 kW de 69 e o Ceará por 1.544.264 kW de 57 
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(ANEEL, 2017). A capacidade restante está distribuída nos estados do Piauí, com 942.800 

kW de 35 usinas eólicas; de Pernambuco, com 652.885 kW de 30; de Santa Catarina, com 

242.500 kW de 15; da Paraíba, com 69.000 kW de 13; e de Sergipe, com 34.500 kW; do Rio 

de Janeiro, com 28.050 kW; do Paraná, com 2.500 kW; de Minas Gerais, com 156 kW; do 

Maranhão, com 22,5 kW, e de São Paulo, com 2,24 kW, provenientes de 1 usina eólica 

instalada em cada estado
21

.  

Além dessas usinas, o Brasil conta com uma capacidade de 3.580.900 kW em construção 

oriunda das 152 usinas eólicas em processo de efetivação, como ainda pode ser visualizado na 

figura 4. Desse total, 141 empreendimentos estão concentrados na porção nordeste do Brasil, 

respondendo por, aproximadamente, 94 por cento da capacidade eólica em construção no 

território nacional, ou seja, 3.399.400 kW; e 11 no estado do Rio Grande do Sul, com 181.500 

kW de potência outorgada. Do total em construção na região Nordeste, 56 unidades estão 

localizadas no estado da Bahia e com capacidade autorizada de 1.151.500 kW; 25 no Rio 

Grande do Norte, com 657.400 kW; 24 no Ceará, com 561.100 kW; 23 no Piauí, com 669.700 

kW; 6 no Maranhão, com 165.600 kW; 5 no Pernambuco, com 131.100 kW; e 2 na Paraíba, 

com 63.000 kW
22

. 

No Rio Grande do Norte, os projetos de geração de energia eólica estão distribuídos por três 

áreas do território, a saber: Mato Grande, Serra de Santana e Litoral Setentrional. A região do 

Mato Grande está localizada na porção nordeste do RN e, conforme o censo 2010, do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), abrange uma área de 5.702,243 Km² e uma 

população de 224.107 habitantes, sendo formada por 15 municípios: Bento Fernandes, 

Caiçara do Norte, Ceará-Mirim, Jandaíra, João Câmara, Maxaranguape, Pedra Grande, Poço 

Branco, Pureza, Rio do Fogo, São Bento do Norte, São Miguel do Gostoso, Taipu, Touros e 

Parazinho. Essa região é conhecida no território potiguar por apresentar baixos índices de 

desenvolvimento humano e concentrar inúmeros projetos de assentamento de reforma agrária.  

A região da Serra de Santana está localizada na porção central do estado e é constituída por 7 

municípios: Bodó, Cerro Corá, Florânia, Lagoa Nova, Santana do Matos, São Vicente e 

Tenente Laurentino Cruz. Essa região abrange uma área de 3.019,926 Km², com uma 

população de 61.526 habitantes
23

. O litoral setentrional está situado na costa norte-noroeste do 

território potiguar e compreende os municípios de Galinhos, Guamaré, Macau, Porto do 

Mangue, Areia Branca, Serra do Mel, Grossos e Tibau. Possui uma dimensão territorial de 

2.978,011 Km² e uma população de 97.416 habitantes
24

. Essas três áreas concentram a quase 

totalidade das usinas eólicas em operação e em construção no Rio Grande do Norte, conforme 

a figura 5.   
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 Aneel, 2017.  
22

 Aneel, 2017. 
23

 IBGE, 2010.  
24

 IBGE, 2010.  
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Figura 5. Mapa de distribuição das usinas eólicas em operação e em construção no território do Rio 

Grande do Norte. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados da ANEEL (2017a). 

 

Das 122 usinas eólicas em operação no estado, 80 estão localizadas na região do Mato 

Grande, com uma capacidade instalada de 2.087.860 kW, o que em termos percentuais 

representa 63 por cento da capacidade estadual. Nesse contexto, os municípios de João 

Câmara, com 27 usinas; e de Parazinho, com 22, despontam como os maiores produtores de 

energia eólica do RN, com uma potência outorgada e fiscalizada de 1.325.760 kW. No litoral 

setentrional, as 18 usinas eólicas estão disseminadas pelos municípios de Guamaré, com 8 

unidades; de Areia Branca, com 6; e de Galinhos e de Guamaré, com 2 unidades em cada 

município. Na Serra de Santana, as 15 usinas instaladas estão distribuídas pelos municípios de 

Bodó, com 9 empreendimentos; de Lagoa Nova, com 4; e de Santana do Matos e de Tenente 

Laurentino Cruz, com 1 unidade em cada município. 

No que se refere as 25 usinas em processo de construção no Rio Grande do Norte, elas estão 

distribuídas pelos municípios de São Bento do Norte, com 10 unidades; de São Miguel do 

Gostoso, com 5; de Jandaíra e de Pedra Grande, com 3 em cada; e de Touros e de Serra do 

Mel, com 1 unidade em cada. Além disso, 2 usinas estão sendo construídas nos limites dos 

municípios de São Bento do Norte e de Pedra Grande. Nesse sentido, a entrada em operação 

comercial de empreendimentos eólicos alterou o papel e o perfil do Rio Grande do Norte, no 

contexto do sistema elétrico nacional, passando de importador para exportador de energia 

elétrica.     
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Diante da instalação desses novos objetos, o meio geográfico do Rio Grande do Norte tem 

renovado suas materialidades energéticas mediante o uso do território pelo setor eólio-

elétrico, resultando no acréscimo de novos fixos e fluxos, e de novos conteúdos e significados 

associados a uma lógica global de acumulação e reprodução do capital. Esse meio geográfico 

torna-se cada vez mais artificializado a partir da instalação de “próteses” estranhas aos lugares 

produtores, porém em concordância com as racionalidades do mercado global e com os 

desejos, as práticas e os discursos que induzem, legitimam e naturalizam essa artificialização 

“alienígena”. Sendo assim, os chamados “bons ventos” que atingem o Rio Grande do Norte e 

que são transformados em valor de troca, em mercadoria e, portanto, em um bom negócio 

para o capital global se reproduzir, tem sido apropriados por corporações nacionais e 

internacionais, públicas e privadas.   

As corporações Iberdrola e Gestamp e o uso corporativo do território no 

RN  

As usinas eólicas instaladas no RN são controladas por grupos econômicos que produzem e 

comercializam energia no competitivo mercado energético brasileiro, tanto no Ambiente de 

Contratação Livre (ACL)
25

, como no Ambiente de Contratação Regulada (ACR)
26

. Como 

exemplo de tais Grupos, podemos citar o caso das corporações espanholas Iberdrola e 

Gestamp, que possuem uma participação significativa na capacidade eólica instalada no 

estado, usando o território a partir de holdings, subholdings e joint ventures sediadas no 

Brasil. 

Sobre a corporação Iberdrola, trata-se de uma holding multinacional com sede social na 

cidade de Bilbao, País Basco, Espanha, e com atuação no setor energético, mais precisamente 

nos ramos de gás natural e de geração e distribuição de energia elétrica. A origem da 

corporação remonta a dois eventos ocorridos no final do século XIX e início do XX: o 

primeiro se deu fora da Espanha e concerniu à criação, em 1840, nos Estados Unidos, da 

Hartford City Light Company, originária da Iberdrola USA, hoje Avangrid, uma sociedade 

subholding da Iberdrola com atuação no território americano. O segundo se referiu à 

fundação, em 1901, na Espanha, da Companhia Hidroeléctrica Ibérica, que posteriormente 

formou parte da Iberdrola
27

. Esses eventos se constituíram enquanto marcos importantes para 

a formação histórica e econômica da empresa. 

A Iberdrola possui mais de 45.200 MW de capacidade instalada distribuída por 12 países, a 

saber: Reino Unido, Irlanda, Portugal, Espanha, Itália, Hungria, Romênia, Grécia, Chipre, 

Estados Unidos, México e Brasil. Desse total, 15.256 MW ou 33,7 por cento correspondem a 

energias renováveis; 13.278 MW ou 29,3 por cento a ciclos combinados de gás; 11.161 MW 

ou 24,7 por cento a hidroelétricas; 3.410 MW ou 7,5 por cento a nuclear; 1.267 MW ou 2,8 

                                                           
25

 O ACL é um ambiente “[...] de contratação em que participam agentes de geração, comercializadores, 

importadores e exportadores de energia elétrica e consumidores livres. Nesse ambiente há liberdade para se 

estabelecer volumes de compra e venda de energia e os respectivos preços, sendo as transações pactuadas por 

intermédio de contratos liberais” (Eletrobras, 2012, p. 12). 
26

 O ACR é um “Segmento no qual se realizam as operações de compra e venda de energia elétrica entre agentes 

vendedores e agentes de distribuição, precedidas de licitação, ressalvados os casos previstos em lei, conforme 

regras e procedimentos de comercialização específicos, de acordo com o disposto no Decreto n.º 5.163, de 30 de 

julho de 2004” (Eletrobras, 2012, p. 13). 
27

 Iberdrola. Nuestra historia. Disponível em: <https://www.iberdrola.com/conocenos/perfil-compania/nuestra-

historia>. Acesso em: 14 de abril de 2017.   

https://www.iberdrola.com/conocenos/perfil-compania/nuestra-historia
https://www.iberdrola.com/conocenos/perfil-compania/nuestra-historia
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por cento a cogeração; e 874 MW ou 1,9 por cento ao carvão mineral
28

. Ademais, a Iberdrola 

é uma holding formada por 1 subholding cotizada, 5 subholdings e 13 sociedades cabeceira 

dos negócios, com atribuições específicas para cada tipo de sociedade (Figura 6).  

 

 
Figura 6. Organograma da estrutura societária da Iberdrola S.A. 

Fonte: Iberdrola, 2017. 

 Conforme a figura 6, a estrutura societária da corporação é constituída pelas seguintes 

subholdings e sociedades cabeceiras dos negócios: a Iberdrola España S.A.U., que desenvolve 

suas atividades na Espanha a partir das filiais Iberdrola Generación España, Iberdrola Redes 

España e Iberdrola Renovables Energía; a Scottish Power Ltd., que atua no Reino Unido por 

meio da Scottish Power Generation Holdings Ltd., da Scottish Power Energy Networks 

Holdings Ltd. e da Scottish Power Renewable Energy Ltd.; a Avangrid, Inc., que cotiza suas 

ações na bolsa de valores de Nova Iorque e opera nos Estados Unidos pelas sociedades 

Avangrid Networks, Inc. e Avangrid Renewables, LLC; a Iberdrola México, que materializa 

suas ações no território mexicano por meio da Iberdrola Generación México, S.A. de C.V. e 

Iberdrola Renovables México, S.A. de C.V.; a Iberdrola Participaciones, S.A.U., que 

desenvolve negócios não energéticos a partir da Iberdrola Ingeniería y Construcción, S.A.U. e 

da Iberdrola Inmobiliaria, S.A.U.; e a Elektro Holding S.A., que opera no mercado brasileiro 

a partir das subsidiárias Elektro Redes S.A., Elektro Comercializadora de Energia e Elektro 

                                                           
28

 Iberdrola. Mapa de instalaciones. Disponível em: <https://www.iberdrola.com/conocenos/lineas-

negocio/mapa-instalaciones>. Acesso em: 14 de abril de 2017.  

https://www.iberdrola.com/conocenos/lineas-negocio/mapa-instalaciones
https://www.iberdrola.com/conocenos/lineas-negocio/mapa-instalaciones
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Renováveis do Brasil S.A., desenvolvendo atividades relacionadas à geração de energia 

renovável e à distribuição e comercialização de energia elétrica
29

. 

No que concerne à Gestamp, é uma corporação basca de origem burgalés, que surgiu em 

1958, quando Francisco Riberas Pampliega funda a Gonvarri, empresa do ramo metalúrgico 

dedicada à fabricação, transformação e distribuição de produtos siderúrgicos e metálicos. No 

ano de 1997 é criada a Gestamp, um grupo internacional especializado no planejamento, 

desenvolvimento e fabricação de componentes metálicos para a indústria automobilística; e 

em 2007, surge a Gestamp Renewables, companhia ligada ao setor das energias renováveis 

que investe na geração e na comercialização de energia elétrica nos principais mercados do 

mundo
30

. Dessa maneira, a Corporación Gestamp, cujo acionista majoritário é a Família 

Riberas Acek Desarrollo y Gestión Industrial, S.L., está composta por três companhias: a 

Gonvarri Steel Industries, a Gestamp Renewables e a Gestamp (Figura 7).  

 

 

Figura 7. Estrutura organizacional da Corporación Gestamp. 

Fonte: Organizado pelos autores a partir de dados da Corporación Gestamp. 

A Gonvarri Steel Industries corresponde ao núcleo primeiro da Corporación Gestamp e está 

dividida em duas empresas: a Gonvarri Steel Services e a GRI Renewables Industries. A 

primeira empresa atua na fabricação de peças para automóveis e demais componentes 

metálicos usados no setor energético e na construção civil. No ano de 2015, empregava 2.930 

trabalhadores, em 33 fábricas, espalhadas por 17 países: Espanha, Portugal, Reino Unido, 

Alemanha, Polônia, República Tcheca, Eslováquia, Rússia, Turquia, Índia, China, África do 

                                                           
29

 Iberdrola. Estructura societaria del Grupo. Disponível em: <https://www.iberdrola.com/gobierno-

corporativo/estructura#acor_estructura3_acor_6>. Acesso em: 14 de abril de 2017. 
30

 Gestamp. Corporación Gestamp. Disponível em: <http://www.gestamp.com/sobre-nosotros/grupo-

gestamp/corporacion-gestamp>. Acesso em: 15 de abril de 2017.   

https://www.iberdrola.com/gobierno-corporativo/estructura%23acor_estructura3_acor_6
https://www.iberdrola.com/gobierno-corporativo/estructura%23acor_estructura3_acor_6
http://www.gestamp.com/sobre-nosotros/grupo-gestamp/corporacion-gestamp
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Sul, Argentina, Colômbia, México, Estados Unidos e Brasil
31

. No Brasil, a empresa possui 3 

plantas fabris instaladas em seu território: 1 no município de Resende, estado do Rio de 

Janeiro; 1 no município de Araucária, Região Metropolitana de Curitiba, estado do Paraná; e 

1 em Campinas, São Paulo
32

. A segunda empresa, a GRI Renewables Industries, fundada em 

2008, desenvolve componentes industriais para o setor das energias renováveis, especialmente 

torres e flanges eólicos, em 12 unidades fabris distribuídas por 7 países: Espanha, Índia, 

China, África do Sul, Estados Unidos, Turquia e Brasil
33

. No Brasil, a empresa tem 3 

unidades no estado do Pernambuco.   

A Gestamp Automoción, S.A., segunda companhia que integra a multinacional espanhola 

Gestamp, é constituída por 92 plantas industriais, 21 oficinas e 11 centros de pesquisa e 

desenvolvimento, repartidos por 22 países: Romênia, México, Suécia, Alemanha, Índia, 

Portugal, França, Reino Unido, Hungria, Polônia, Eslováquia, República Checa, Turquia, 

Rússia, Estados Unidos, Argentina, Coréia do Sul, China. Japão, Tailândia, Espanha e 

Brasil
34

. No Brasil, a companhia instalou 3 unidades produtivas no estado de São Paulo, 1 no 

Rio Grande do Sul e 1 no Paraná; e 1 escritório e 1 centro de pesquisa e desenvolvimento na 

cidade de São Paulo.  

Por último, a Gestamp Renewables é formada por 3 segmentos corporativos, responsáveis por 

três áreas distintas de atuação no mercado das energias renováveis: a X-ELIO, a Gestamp 

Biomass e a Gestamp Wind. A primeira, opera na fabricação, na entrega, na montagem e no 

controle de parques fotovoltaicos em 8 países: Espanha, Itália, Japão, Chile, Kuwait, África 

do Sul, Estados Unidos e México
35

. A segunda, instalada nos Estados Unidos e na Espanha, 

dedica-se ao desenvolvimento, à promoção, à construção e à operação de projetos de geração 

de energia elétrica a partir da fonte biomassa
36

. E a terceira, executa as atividades de 

planejamento, construção e operação de parques eólicos nos principais mercados eólio-

elétricos do mundo, como por exemplo: Estados Unidos, Espanha, Turquia, Bélgica, Polônia, 

África do Sul e Brasil
37

. No Brasil, a Gestamp Wind é proprietária de 14 usinas eólicas em 

operação e 10 em construção.  

Detentora de economias de escala, a escolha dos lugares de atuação das duas corporações e de 

suas subsidiárias passa por vários atributos, com nível de importância que varia de acordo 

com o lugar e com a atividade. Entretanto, podemos destacar alguns gerais, como por 

exemplo: os incentivos fiscais que o Estado pode conceder, o acesso às linhas de crédito, a 

existência de mão-de-obra qualificada, a rapidez nos processos de concessão das licenças 

                                                           
31

 Gonvarri Steel Services. Memoria de Sostenibilidad 2015. 2015. Disponível em: 

<http://www.gonvarristeelservices.com/wp-content/uploads/2016/10/Gonvarri-Steel-Services-Memoria-

Sostenibilidad-2015.pdf>. Acesso em: 15 de abril de 2017.  
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 Gonvarri Steel Services. Donde estamos. Disponível em: <http://www.gonvarristeelservices.com/donde-

estamos/>. Acesso em: 15 de abril de 2017.  
33

 GRI renewable industries. Global. Disponível em: <http://www.gri.com.es/nosotros/global/>. Acesso em 15 

de abril de 2017.   
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 Gestamp. Gestamp em el mundo: presencia internacional. Disponível em: 
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ambientais, o grau de risco de investimento estável, a capacidade do Estado de solucionar ou 

minimizar possíveis conflitos nos lugares de produção, a presença de um mercado 

consumidor ativo, dinâmico e em crescimento, o acesso a uma infraestrutura adequada e a 

existência de matéria-prima em abundância em longo prazo.       

De posse desses atributos, alguns clássicos, outros nem tanto, as corporações decidem sobre a 

abertura ou não de uma subsidiária em um determinado lugar. Nesse sentido, entendemos que 

Grandes Corporações, como a Iberdrola e a Gestamp, se organizam espacialmente com 

intento de se tornarem mais competitivas no mercado econômico global, reunindo um cabedal 

de informações necessário para a realização dos altos investimentos que demandam certos 

setores econômicos, garantindo, assim, um retorno imediato e sobrevalorizado do capital 

aplicado. Na fase atual do capitalismo, essas corporações “[...] multifuncionais e 

multilocalizadas desempenham papel fundamental na organização espacial, exercendo 

determinado controle sobre amplo e diferenciado território”
38

. Suas ações tendem a gerar um 

ajustamento do uso do território, com “[...] adição de uma materialidade funcional ao 

exercício das atividades exógenas ao lugar, aprofundando a divisão social e territorial do 

trabalho, mediante a seletividade dos investimentos econômicos que geram um uso 

corporativo do território”
39

.  

Com o apoio e o investimento do Estado no sentido de favorecer a produção e a reprodução 

do capital global, essas empresas têm contribuído para o fortalecimento dos monopólios da 

energia elétrica nos países subdesenvolvidos, centralizada nas grandes companhias do 

mercado energético, gerando novas contradições e aperfeiçoando antigas desigualdades nos 

lugares produtores. Em se tratando de América Latina, como dizia Eduardo Galeano (2015), a 

região continua desenvolvendo o seu principal papel desde as épocas do capitalismo 

comercial quinhentista: a de ser serviçal do capital europeu e norte-americano.   

No Rio Grande do Norte, assim como no Brasil, o território tem sido usado para satisfazer as 

necessidades alheias: se petróleo hoje é escasso, os ventos agora são abundantes para gerar 

lucros. As corporações Iberdrola e Gestamp usam esses recursos disponíveis no meio 

ecológico potiguar para crescimento de suas riquezas e reprodução do capital. As duas 

corporações comandam 23 parques eólicos em operação no RN, distribuídos pelas três áreas 

produtoras de energia eólica: a região do Mato Grande, a Serra de Santana e o Litoral 

Setentrional (Figura 8).  

No caso da Iberdrola, a corporação espanhola usa o território potiguar por meio da joint 

venture Força Eólica e da holding Neoenergia. A holding Neoenergia é uma empresa privada 

de origem nacional que atua na geração, na transmissão, na distribuição e na comercialização 

de energia elétrica. Ela tem origem em 1997 com a compra de duas concessionárias de 

distribuição de energia: a Companhia de Eletricidade do estado da Bahia (COELBA) e a 

Companhia Energética do Rio Grande do Norte (COSERN). Atualmente, a holding é 

responsável pela distribuição de energia elétrica nos estados da Bahia, do Pernambuco e do 

Rio Grande do Norte. Sua estrutura acionária é formada pelos seguintes agentes: a Caixa de 

Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (Previ), com 49,01 por cento das ações da 

empresa; a Iberdrola, com 39 por cento; e o Banco do Brasil, com 11,99 por cento
 40

. 
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Figura 8. Mapa de distribuição de usinas eólicas da Iberdrola e da Gestamp no território do Rio Grande 

do Norte. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base em dados da ANEEL (2017a). 

No ano de 2010, a Neoenergia em parceria com a Iberdrola fundou a Força Eólica do Brasil e 

passou a investir no circuito produtivo de energia eólica. Essa empresa, com sede na cidade 

do Rio de Janeiro, é uma joint venture de sociedade por ações com capital fechado, controlada 

50 por cento pela Neoenergia e 50 por cento pela Iberdrola
41

. No Rio Grande do Norte, a 

Força Eólica possui o controle acionário de 11 parques eólicos, dos quais 8 estão localizados 

na Serra de Santana, sendo 7 no município de Bodó (Calango 1, 2, 3, 4, 5 e 6, e Serra de 

Santana I) e 1 no município de Lagoa Nova (Serra de Santana II); 2 na região no Mato 

Grande, no município de Rio do Fogo (Arizona 1 e RN – 15 Rio do Fogo); e 1 no Litoral 

Setentrional, no município de Areia Branca (Mel 02). Até o início do ano, a Neoenergia tinha 

o controle de 50 por cento do capital de 10 parques eólicos em operação no território potiguar, 

porém em fevereiro de 2017, a holding vendeu a metade da participação dos parques Calango 

1, 2, 3, 4 e 5, Arizona 1 e Mel 02 para a Elektro Holding, S.A., subholding da Iberdrola, por 

98 milhões de euros, aproximadamente 317 milhões de reais
42

.  

No que se refere à Gestamp, a corporação controla integralmente 12 parques eólicos em 

operação comercial no Rio Grande do Norte, sendo 7 na Serra de Santana e 5 na região do 

                                                           
41
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Mato Grande (Figura 8). Os parques eólicos localizados na Serra de Santana são os seguintes: 

Serra de Santana I e II e Macambira II, no município de Lagoa Nova; Pelado e Serra de 

Santana III, em Bodó; Lanchinha, em Tenente Laurentino Cruz; e Macambira I, em Santana 

do Matos. No Mato Grande, os parques eólicos em operação são: Parque Eólico Cabeço Preto 

e Parque Eólico Cabeço Preto III, IV, V e VI, todos situados no município de João Câmara.   

Diante da entrada em operação desses parques eólicos, as corporações Iberdrola e Gestamp se 

tornaram as duas maiores empresas estrangeiras de geração, distribuição e comercialização de 

energia elétrica no RN, totalizando uma capacidade instalada de 604 MW, o que equivale à 18 

por cento da capacidade eólica instalada no território potiguar (Figura 9). 

 
Figura 9. Gráfico de empresas com participação acionária nos parques eólicos em operação no Rio 

Grande do Norte. 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados da ANEEL (2017b), atualizados em 13 de março. 

*Incluem as seguintes empresas: Wobben Wind Power, Alubar Energia, Bioenergy, CHESF, 

Eletrobras, Eletronorte, Encalso, Eólica Administração e Participações LTDA., Furnas, Lucas Bezerra 

de Menezes Alencar Araripe e Nilton Leite de Fonseca Filho. 

 

A Iberdrola, por meio da joint venture Força Eólica, possui a segunda maior capacidade eólica 

instalada no Rio Grande do Norte, com 331 MW de potência outorgada, o que significa 10 

por cento da capacidade estadual. A Gestamp, por sua vez, é detentora da quarta maior 

capacidade eólica em operação, com 282 MW de potência, o que representa 8 por cento da 

capacidade eólica instalada no território potiguar. 

Esses grupos empresariais, “[...] de posse dos mais modernos sistemas de circulação de bens, 

pessoas e ordens [...] fazem do planeta o seu território, sem ficarem presos às escalas nacional 

e local”
43

. Com livre circulação no Brasil e sob o respaldo do Estado, esses agentes do grande 

capital usam e abusam do território potiguar, criando novas normatizações, conteúdos e 
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formas nos lugares produtores de energia eólica, alimentando antigas contradições, conflitos e 

ilusões, “[...] impondo mecanismos de fluidez e lucrando com o fato de atravessar as 

fronteiras e com a escolha seletiva dos seus pontos de ação”
44

. Eles chegam aos lugares, 

instalam seus novos objetos técnicos, alteram as materialidades preexistentes e impõem suas 

normas rígidas. Essas normas são “[...] duplicadas porque as técnicas também são normas. 

Cada técnica propõe uma maneira particular de comportamento. Cada técnica envolve 

normas, regulamentações e, por conseguinte, traz para os lugares novos tipos de norma 

[...]”
45

. Como exemplo dessa relação entre norma, técnica e lugar pode-se destacar as 

interdições que foram criadas pela Força Eólica a partir da instalação do Complexo Eólico 

Calango, no município de Bodó, na região da Serra de Santana (Figura 10).  

 
Figura 10. Via de acesso ao complexo eólico Calango, no 

município de Bodó. 
Fonte: Marcos Antônio Alves de Araújo, 2015. 

 

A leitura da figura 10 possibilita perceber a objetivação de normas impostas pela Força Eólica 

à população rural do município de Bodó. Nessa figura, observa-se uma via de acesso ao 

Complexo Eólico Calango, interrompida pela presença de uma porteira, com uma placa 

sinalizando o seguinte: “ATENÇÃO. ACESSO RESTRITO. SOMENTE PESSOAS 

AUTORIZADAS”. Certamente, os moradores dessa localidade não estão autorizados a terem 

acesso ao complexo eólico, já que eles não detêm o conhecimento dessa técnica, do manuseio 

desse objeto técnico. Portanto, faz-se mister acionar um dispositivo normativo que regule a 

entrada e a saída do Calango. Ainda na figura 10 visualiza-se uma placa sinalizando 40 km/h 

de limite de velocidade dos veículos que transitam pela via. Se por um lado, a empresa impõe 

suas normas, por outro o lugar também aciona as suas, ora resistindo às verticalidades e às 

racionalidades impostas, ora exigindo que elas se adaptem, minimamente, a sua lógica, a sua 

dinâmica, a sua ordem, como pode ser descortinado nas figuras 11 e 12. 
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Figura 11. Norma do lugar à empresa. 

Fonte: Marcos Antônio Alves de Araújo, 2015. 
Figura 12. Sanção do lugar à empresa. 

Fonte: Marcos Antônio Alves de Araújo, 

2015. 

Na figura 11, observa-se uma placa instalada em frente a uma moradia e ao lado de uma das 

vias utilizadas pelas empresas Força Eólica e Gestamp, no limite dos municípios de Bodó e 

Lagoa Nova, no platô da Serra de Santana. A placa contém o seguinte texto: “POR FAVOR 

AGOE A ESTRADA POR QUÊ SE NÃO EU FECHO”. O fato da via não ser asfaltada e por 

ela transitar veículos em alta velocidade gera uma poeira que atinge diretamente as 

moradias
46

. Diante disso, as localidades estabeleceram uma norma a ser seguida pelas 

empresas, originada do contato mútuo da empresa com o lugar. Na figura 12, constata-se uma 

sanção para a transgressão da norma estabelecida pelo lugar às empresas, ou seja, a 

interrupção do fluxo de veículos por meio do fechamento da estrada. Dessa maneira, percebe-

se que as novas materialidades que chegam ao Rio Grande do Norte, via introdução de novos 

objetos e ações inerentes ao setor eólico, são imbuídas de normatizações, sejam as criadas 

pelas empresas e mediante o contato delas com o lugar, sejam as que resultam da insatisfação 

popular as suas ordens.   

A partir da introdução e da expansão de novas materialidades no RN decorrentes do uso do 

território pelo setor eólico, no caso aqui analisado, pelas corporações Iberdrola e Gestamp, a 

constituição do território potiguar passou a apresentar um novo arranjo, uma nova disposição, 

uma nova configuração, com novas formas-conteúdo, normas, informações, enfim 

verticalidades dotadas de intencionalidades, as quais se apresentam, em partes, estranhas e 

avessas aos fins e aos interesses dos lugares, porém a serviço dos agentes hegemônicos do 

grande capital e, portanto, em concordância com os ditames do mercado global e com a 

racionalidade do Operador Nacional do Sistema Elétrico.  

Conclusões 

A partir da difusão do meio técnico-científico e informacional no Mundo e no Brasil, embora 

de modo desigual, seletivo e pontual, e o consequente aumento na demanda por energia 

elétrica, a inserção e a expansão do circuito produtivo eólico no território potiguar ocorreu no 
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âmbito de reestruturação do sistema elétrico nacional, com o estabelecimento de um novo 

marco regulatório para setor elétrico. As análises feitas evidenciaram que esse processo de 

ampliação das bases materiais elétricas no Rio Grande do Norte a partir do uso do território 

pelo setor eólico tem se dado por meio de uma centralização do poder de geração de energia 

elétrica (assim como acontece no restante do setor elétrico brasileiro), com a manutenção de 

um monopólio da energia elétrica controlado pelas grandes corporações multinacionais, como 

a Iberdrola e a Gestamp, que detêm tecnologia e capitais necessários para serem investidos 

nos lugares com potencialidades eólicas, explorando os recursos do território para a 

reprodução do capital. Sendo assim, o uso corporativo do território norte-rio-grandense por 

essas empresas, as quais são representadas por holdings, subholdings e joint venture, tem 

gerado a intensificação do processo de alargamento dos espaços nacionais da economia 

internacional, reorganizando os lugares de produção e produzindo novas dinâmicas 

territoriais.    
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